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Assim, são consideradas insalubres as atividades ou 
operações que por sua natureza, condições ou métodos 
de trabalho, expõem o empregado a agentes nocivos à 
saúde, acima dos limites de tolerância  fixados em razão da 
natureza, da intensidade do agente e o tempo de exposição 
aos seus efeitos. 

Lembre-se: sua saúde e integridade física não tem 
preço.

Trabalhador, você tem dúvidas? 
Entre em contato através do WhatsApp

(47) 99644-4114

Os direitos da empregada gestante e mãe estão previstos 
na Constituição Federal, na CLT e em decisões judiciais. São 
quais: 

•	 Estabilidade Provisória, Reintegração ou Indenização 
(art. 10 do ADCT c/c Súmula 244 do TST): a empregada 
tem direito à estabilidade provisória desde o 
momento de confirmação da gravidez até 5 meses 
após o parto;

•	 Realocação de Função (art. 394-A da CLT): poderá a 
empregada requerer afastamento de função caso for 
insalubre para outra atividade;

•	 Dispensa para consultas médicas (art. 392 da CLT): a 
empregada terá direito de comparecer nas consultas 
médicas de pré-natal e exames por no mínimo 6 vezes 
(art. 392 da CLT);

•	 Licença Maternidade e Salário Maternidade: A licença-
maternidade se refere ao afastamento da empregada 
após o nascimento do filho, que será de até 120 dias 
após o parto (art. 392 da CLT), o salário-maternidade 
é o benefício previdenciário pago à empregada 
gestante pela empresa (art. 71 da Lei 8.213);

•	 Intervalo para amamentação (art. 396 da CLT): no 
retorno ao trabalho, é assegurado à empregada o 
direito a dois períodos de intervalo para amamentação 
de 30 minutos até o filho completar 6 meses de idade.

No caso de descumprimento por parte do empregador, 
procure o Sindicato para te auxiliar e fazer valer seus direitos.

                  Dra. Caroline Melinda Wandalen Effting
                                                                 OAB/SC 55.063

Direitos da empregada mãe e gestante

O que são atividades INSALUBRES?

Existe limite para entrega de
 atestados médicos à empresa?

NÃO! O que existe é o limite de dias de afastamento 
que deverão ser custeados pela empresa: depois passa a ser 
feito pela Previdência Social. Saiba mais sobre o atestado 
médico no trabalho em:

http://bit.ly/AfastamentoPorSaude

FiquePorDentro

Os salários normativos da categoria 
profissional, foram reajustados em abril 
de 2022 para a jornada de trabalho de 
220h mensais, para:

Os salários da categoria 
profissional foram reajustados em 
11,73% para todos a partir do dia 1º de 
abril de 2022.

a) Para os primeiros 90 (noventa) dias 
da admissão

b) Após 90 (noventa) dias da admissão

VALOR MENSAL:
R$ 1450,00

VALOR HORA:
R$ 6,60

VALOR MENSAL:
R$ 1670,00

VALOR HORA:
R$ 7,60

Salários
normativos



Aposentadoria especial é uma espécie de aposentadoria 
por tempo de contribuição concedida em razão do exercício 
de atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física. 

1) O que é aposentadoria especial?

Tem direito à aposentadoria especial aqueles 
trabalhadores expostos a agentes físicos, químicos ou 
biológicos ou que prejudiquem a integridade física do 
trabalhador por 15, 20 ou 25 anos a depender do caso. 
Como exemplo temos médicos, enfermeiros, radiologistas, 
eletricistas, químicos, metalúrgicos, etc. 

2) Quais trabalhadores tem direito
à aposentadoria especial?

O documento comprobatório da atividade especial 
é um formulário chamado de PPP (Perfil Profissiográfico 
Previdenciário) elaborado com base no LTCAT (Laudo Técnico 
das condições ambientais de trabalho).

3) Quais documentos necessários para
conseguir aposentadoria especial?

Você sabe como funciona
a aposentadoria especial? 

Quais são seus requisitos e suas 
alterações após a Reforma da 
Previdência?

Tire suas dúvidas!

Cuidando do Seu Direito

Depende. Para quem preencheu os requisitos da 
aposentadoria especial até 12/11/2019 não há idade mínima. 
Porém aqueles que completaram o tempo mínimo de 
contribuição na atividade especial somente em 13/11/2019 
será necessário entrar nas regras de transição, que prevêem 
a necessidade de 86 pontos para aposentadoria de 25 anos, 
76 pontos para aposentadoria de 20 anos e 66 pontos para 
aposentadoria de 15 anos. 

Esses pontos são a soma do tempo de contribuição com 
a idade do trabalhador. 

4) É exigida idade mínima para 
aposentadoria especial? 

Não. Os adicionais de  insalubridade e periculosidade são 
indícios de uma possível caracterização de atividade como 
especial. Mas eles não são garantia de direito do benefício 
ao trabalhador.

5) Só quem recebe adicional de insalubridade/periculosidade 
tem direito a aposentadoria especial?

Click`s do SINDGRAF

Dra. Vanessa Sens Reckelberg
OAB/SC 14.627

Especialista em Direitos Previdenciários
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LISTAS DE CONVÊNIOS - Prestigie nossos parceiros e tenha descontos.


